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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO (CCJR)

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1123/2019
De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe pretende mudar a denominação da atual estação Paraíso de metrô para “Paraíso- Catedral Ortodoxa”.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno.

 Não obstante os elevados desígnios do deputado, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a manifestar-me contrariamente à propositura, pelas razões técnicas e jurídicas a seguir expostas.

A Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ constitui sociedade de economia mista e é regida pelas normas da Lei das Sociedades por Ações (Lei federal n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976).

Submetida ao regime jurídico de direito privado, nos termos do artigo 173, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, a empresa detém autonomia para gerir os bens que integram o seu patrimônio, dentre os quais se incluem suas estações, que não se equiparam a prédios ou repartições públicas para os fins da Lei nº 14.707, de 8 de março de 2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais. 

Destaque-se que a gestão do patrimônio de empresas como o METRÔ, incluindo a outorga de denominações, é tema que refoge ao domínio da lei, sob pena de afronta ao regime jurídico ao qual está subordinada e aos objetivos que inspiraram sua constituição.

Se ao Poder Público é facultado intervir na atividade de suas empresas, essa atuação deverá se efetivar, se for o caso, por intermédio dos representantes que mantém nos órgãos diretivos próprios, para atender a proposições específicas do Governador, a quem compete a direção superior da administração estadual (artigo 47, II e XIV, Constituição Estadual). 

Assim, a iniciativa para edição de lei sobre a matéria é reservada ao Chefe do Poder Executivo, padecendo o presente projeto, portanto, de um vício formal de iniciativa.

A conversão da propositura em lei configuraria indevida interferência do Poder Legislativo em atribuições próprias dos representantes do Poder Executivo na referida empresa, a implicar afronta ao princípio da separação dos Poderes e aos dispositivos constitucionais que o sediam (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Estadual, artigo 5º).

Mas não é só. Ainda que pudéssemos, hipoteticamente, superar o obstáculo explicitado acima, desconsiderar a autonomia das Sociedades de Economia Mista para gerir seu patrimônio e seus interesses (extrapolando, e muito, o controle finalístico exercível pela Administração Pública) e aplicar a Lei nº 14.707, de 8 de março de 2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, às estações de metrô, ao arrepio da incumbência do Chefe do Poder Executivo para tratar de assuntos de natureza eminentemente administrativa, o projeto, ainda assim, não haveria de lograr procedência. 

De fato, a Lei n° 14.707/12 estabelece, em seu artigo 1º, requisitos para que nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras possam ser atribuídos aos próprios estaduais. 

Entre tais requisitos, convém destacar aqueles referentes à instrução da propositura, mais especificamente a exigência de “documento referente ao próprio a ser denominado, expedido pelo órgão responsável, no qual conste que o prédio, rodovia ou repartição pública pertence ao Estado e está em condições de receber denominação (...)”.

A estação de metrô Paraíso, no entanto, já está devidamente denominada, é dizer, não está mais em condições de receber denominação, como exigido pela Lei nº 14.707/2012.

Isto porque a elaboração de leis deve seguir os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, buscando a solução mais aceitável dentro das circunstâncias sociais, econômicas e culturais vivenciadas no momento. 

Levando em conta essa diretriz da razoabilidade, não seria economicamente plausível, em verdadeiro desprestígio aos cofres públicos, que estações de metrô já denominadas sejam renomeadas levianamente, dado o vultuoso investimento exigido para tanto. 

Os potenciais prejuízos financeiros não podem ser deixados de lado nessa reflexão, mormente em tempos de déficit no orçamento, pois atribuir outra denominação a um próprio já denominado significa promover novos gastos não imaginados com alterações de placas ou quaisquer outras formas de identificação e sinalização, visuais ou auditivas, na estação de metrô.

Diante do exposto, somos obrigados a nos manifestar contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 1123, de 2019.

Sala das Comissões, 17 de março de 2020.

Deputado HENI OZI CUKIER

Relator
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